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Os Desafios do Counselling Pastoral
Na Perspectiva da Abordagem Centrada na Pessoa

J. M. Brissos Lino

Resumo: O Counselling Pastoral comporta à partida, em si

mesmo, alguns condicionalismos naturais. Também apresenta al-

gumas especificidades de carácter teológico-espiritual, como, em

primeiro lugar, um aspecto antropológico, um aspecto escatológico

e um aspecto relacional, que o distinguem de outros tipos de Coun-
selling.

Depois, o autor traça uma distinção entre aquilo que são os

cuidados pastorais numa comunidade de fé e a actividade de Coun-
selling Pastoral.

Apresenta uma série de motivações-problema que são típicas

do Counselling Pastoral, passando depois a algumas situações de

aconselhamento mais comuns nesta actividade.

Termina com um panorama da actividade de Counselling Pas-

toral na perspectiva da Abordagem Centrada na Pessoa.
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Abstract: Pastoral Counselling englobes some natural conditi-

ons.

It presents specification in the theological-spiritual area. In the

first place an anthropological aspect, then an eschatological aspect

and finally a relational aspect, which makes it different from other

kinds of counselling.

Later, the author distinguishes pastoral care in a community

based upon faith, from the Pastoral Counselling activity.

He presents several motivations-problem which are typical of

Pastoral Counselling. Then, he goes through several situations of

counselling which are very common in this activity.

It finishes with a view over the Pastoral Counselling activity in

the perspective of Person Centered Approach.
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O Counselling Pastoral pode e deve ser encara-
do como uma forma de relação de ajuda muito par-
ticular e específica.

Carl R. Rogers definia o conceito de relações
de ajuda como sendo “as relações nas quais, pelo
menos, uma das partes procura possibilitar na ou-
tra o crescimento, o desenvolvimento, a maturida-
de, um melhor funcionamento e uma maior capaci-
dade de enfrentar a vida”, ou ainda “uma situação
na qual um dos participantes procura promover
numa ou noutra parte, ou em ambas, uma maior
apreciação, uma maior expressão e uma utilização
mais funcional dos recursos internos latentes do
indivíduo”. (Rogers, 1985)

Rogers parte do princípio, algo curioso, mas que
nos parece lógico, de que: “se posso formar uma
relação de ajuda comigo mesmo – se eu puder estar
afectivamente consciente dos meus próprios senti-
mentos e aceitá-los – é grande a probabilidade de
poder vir a formar uma relação de ajuda com outra
pessoa”.

Porém, um padre, um pastor evangélico ou um
líder espiritual em geral, especialmente quando fa-
zem aconselhamento no âmbito do seu múnus es-
piritual ou na área de influência da sua comunida-
de local de fé,  desenvolvem um tipo de trabalho e
abordagem marcados à partida por alguns pressu-
postos que estabelecem “balizas”, desde logo, na
relação com a pessoa que procura ajuda ou aconse-
lhamento.

Esse tipo de “condicionalismos”, em primeiro
lugar, tem a ver com aquilo a que podemos talvez
chamar a posição de poder que a comunidade atri-
bui ao conselheiro no seu status de líder.

Nos casos em que o conselheiro é também o líder
da comunidade de fé, o aconselhando tende a colo-
car-se automaticamente num patamar de submissão.
Tende a ficar intimidado, a não se abrir, a ter necessi-
dade de medir as palavras muito bem e a resguardar-
se mais do que faria eventualmente com um técnico
anónimo, ou alguém que não representasse qualquer
espécie de poder para aquela pessoa.
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Mas também para o counsellor espiritual, mesmo
integrando os princípios da Abordagem Centrada na
Pessoa, esta não é uma situação fácil de gerir, pois
que inerentemente ele é o detentor de um poder. E
este facto, o saber que dispõe de um certo poder so-

bre o aconselhando,
aumenta-lhe a difi-
culdade de resistir à
“tentação” de direc-
cionar, optando por
outras posturas de
aconselhamento, es-
quecendo que deve
ser o aconselhando
(cliente numa termi-
nologia rogeriana) a
encontrar o seu pró-
prio percurso e as so-

luções para os problemas que, afinal, também são es-
sencialmente seus. Consequentemente, a qualidade da
relação estabelecida é bem diferente da preconizada
por Carl Rogers a qual assenta num conjunto de atitu-
des relacionais tais como a compreensão empática, a
aceitação incondicional positiva e que fazem parte do
que o autor designou como sendo as seis condições

necessárias e suficientes para que haja mudança psi-
cológica.

A maneira como o counsellor gere o seu pró-
prio poder é um dos aspectos fundamentais pois de-
termina a forma como se processa a relação de aju-
da, do ponto de vista rogeriano. O conceito de não-
directividade é um dos suportes teóricos que con-
duz à diminuição da assimetria do poder (counse-
llor/aconselhando) pelo pressuposto de que cada
pessoa (o cliente), desde que encontre condições
favoráveis, tem em si a “sabedoria” de decidir qual
a melhor forma de ultrapassar as suas dificuldades.
Assim, não é o counsellor que tem a melhor solu-
ção mas sim o cliente. O papel do técnico é o de
criar as condições relacionais que permitam ao cli-
ente descobrir o seu próprio caminho e escolher a
melhor solução para si próprio.

Outra questão tem a ver com uma possível con-

fusão de papéis, em que o conselheiro espiritual
pode incorrer.

De facto, a regra de ouro do sigilo das sessões
de aconselhamento pode não constituir garantia
suficiente para o aconselhando que se encontra in-
congruente, atravessando dificuldades especiais,
visto que, existindo uma interacção de cariz religi-
oso no âmbito da comunidade de fé, poderá recear

no seu íntimo que a matéria das entrevistas venha
eventualmente a estar envolvida nas prédicas, isto
é, que os desabafos em privado possam vir a servir
de “munição” para outras “guerras”, já que o con-
texto comunitário do qual faz parte é caracterizado
por relações cruzadas e mais ou menos fortes.

Na verdade, quando existe  uma confusão de
papéis entre o ser counsellor e o ser pastor, o coun-
selling tende a tornar-se ineficaz, pois que o acon-
selhando não encontra as condições favoráveis ao
estabelecimento de um clima de confiança no qual,
sem reservas e com liberdade, pode expressar o que
pensa e o que sente.

Este é, pois, um outro aspecto que considera-
mos fundamental e que consiste na adesão e im-
pregnação de um conjunto de valores de ordem éti-
ca, tais como o cumprimento rigoroso do sigilo pro-
fissional e da tomada de consciência da sua res-
ponsabilidade na forma como conduz o processo
de alguém que lhe pede ajuda e que em si deposita
confiança.

Maurice Wagner(1973) identificou, do seu ponto
de vista, algumas atitudes do conselheiro, ou equí-
vocos, que podem, potencialmente, ser geradoras
de  confusão nos papéis:

1. Visita em vez de aconselhamento. A visita su-
gere uma troca mútua de sentimentos, ideias e
informações, num ambiente amigável e que não
constitui, necessariamente, um pedido de aju-
da. Mas já o aconselhamento, no quadro da
Abordagem Centrada na Pessoa, implica uma
conversa centrada na pessoa do aconselhando.
É, assumidamente, uma relação de ajuda em que
alguém, que está congruente, procura ajudar o
outro, que se apresenta em incongruência.

2. Falta de tempo do conselheiro.  Se o conselheiro
for apressado, os seus possíveis comentários en-
corajadores poderão ser objecto de suspeita, pare-
cendo estar a dizer apenas aquilo que o aconse-
lhado quer ouvir, a fim de terminar a sessão o mais
depressa possível. “Uma entrevista descontraída
também faz com que o aconselhando sinta que está
a receber toda a atenção do conselheiro (...) quan-
do este se mostra apressado e impaciente, tende a
formular julgamentos baseados em impressões
precipitadas” Wagner (1973).  É importante que o
conselheiro tenha tempo que lhe permita ouvir o
outro com atenção, manifestando-lhe cuidado e in-
teresse por ele.

A maneira como o counse-

llor gere o seu próprio po-

der é um dos aspectos fun-

damentais pois determina
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a relação de ajuda, do pon-

to de vista rogeriano.
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3. Rotular em vez de respeito pela diferença. A
classificação imediata e apressada das pessoas,
de acordo com clichés anteriormente assumidos,
é uma tentação de muitos conselheiros, que aca-
bam por se despedir das pessoas com um con-
fronto rápido ou uma sugestão rígida. Mas esta
atitude não facilita o desejo ou a vontade de um
novo encontro para se ser ajudado.

4. Condenação em vez de imparcialidade. Quando o
aconselhado se sente condenado ou censurado
pelos seus comportamentos, atitudes ou motiva-
ções, tende a defender-se, a fechar-se, a demons-
trar uma indiferença resignada ou a aceitar as pa-
lavras do conselheiro sob reserva. Ora nada disto
contribui para o crescimento ou a actualização das
potencialidades do aconselhando.

5. Querer resolver tudo num só momento. O interes-
se ou entusiasmo do conselheiro por vezes leva-o
a prolongar demasiado uma sessão de aconselha-
mento. É preferível, se necessário, realizar sessões
mais curtas e mais frequentes. O tempo é um con-
tributo importante na resolução dos problemas das
pessoas. As sessões demasiado longas provocam
cansaço, confusão e falta de concentração, o que
não concorre, de forma nenhuma, para potenciar
os resultados da entrevista de ajuda.

6. Ser directivo. É um erro comum que demonstra
não se acreditar nas potencialidades do aconse-
lhando para a mudança. A não-directividade leva
o conselheiro a uma atitude de ajuda do outro, ten-
tando compreendê-lo de acordo com o seu quadro
de referências interno e acompanhando-o no  seu
percurso a fim de lhe permitir descobrir por si
mesmo, nos seus próprios timings, a forma de su-
perar os bloqueios que  o impedem de caminhar
em direcção a uma vida mais plena.

7. Envolvimento emocional. A linha divisória entre
o que é o interesse pela pessoa, na perspectiva de
ajuda, e a perturbação e confusão devidas a um
envolvimento emocional, pode vir a tornar-se té-
nue, pelo que o conselheiro deve estar atento para
que se não verifique a perda da sua objectividade
e deixe de estar em condições de dar uma ajuda

efectiva. Algumas formas de evitar este perigo são
o prestar atenção aos limites do setting da relação
de ajuda, em questões como a duração fixa das
entrevistas, o número das sessões e o evitar con-
tactos de carácter íntimo.  Estes cuidados não vi-
sam isolar o conselheiro, mas mantê-lo suficien-
temente objectivo para se manter no uso das suas
competências a fim de prestar auxílio.

8. Distanciamento em vez de compreensão empáti-
ca. As problemáticas apresentadas podem impli-
car pessoalmente o conselheiro, que se sentirá per-
turbado ou ameaçado no seu papel. Então pode
começar a utilizar estratégias de distanciamento e
de auto-protecção, esquecendo a importância fun-
damental de descentrar-se de si e estabelecer um
clima de compreensão empática. O desenvolvi-
mento pessoal do counsellor com o objectivo de
um melhor auto-conhecimento e gestão das suas
problemáticas pessoais parece ser um dos meios
preconizado por diferentes autores cuja preocu-
pação tem incidido em estudar quais as condições
que aumentam a eficácia, numa relação de ajuda.

Há ainda a particularidade do counselling pas-
toral se circunscrever principal e essencialmen-

te ao universo das comunidades de fé.

Em meios pequenos, de facto, dificilmente uma
pessoa que não se identifica como católica se irá
aconselhar com um padre. Da mesma forma, se al-
guém não for congregado numa igreja evangélica
ou gravitar nas suas adjacências, como familiar,
colega ou amigo de alguém que o seja, não irá, em
situações normais, pedir ajuda a um pastor. E, nes-
te último caso, isso acontece ainda com maior visi-
bilidade, tal como sucede em geral, e por maioria
de razão, em países de tradição religiosa católica,
onde ainda existam preconceitos culturais, de fun-
do religioso, a vencer.

Ora, estes condicionalismos determinam que o
counselling pastoral se circunscreva essencialmente
ao âmbito das comunidades de fé.

Neste sentido, Gary Collins, defende a igreja
local1 como podendo funcionar em si mesma per-
feitamente como uma comunidade terapêutica e re-
corre ao exemplo da Igreja Primitiva2, que não era
apenas uma comunidade de evangelização, ensino

1 Entende-se por igreja local a comunidade local de fé, na qual os fiéis interagem como grupo ligado entre si pela mesma fé, ordem e
tradição religiosa.

2 Igreja cristã do 1º. século.
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e disciplina cristã, mas também revelava todas as
potencialidades para funcionar como comunidade
terapêutica. Nesta linha de pensamento, o autor,
acrescenta ainda:

“Os corpos locais de crentes podem oferecer
apoio aos membros, cura aos indivíduos perturba-
dos e orientação quando as pessoas tomam deci-
sões e seguem em direcção à maturidade.”  (Co-
llins, 1984)

Esta opinião é partilhada também por outros
autores que referem ser realmente excepcionais os
casos de pessoas absolutamente estranhas à comu-
nidade de fé, que a ela recorrem, a pedir ajuda, como
aconteceu no caso que Selwyn Hughes relata na sua
obra “Um Amigo em Necessidade”:

“Logo no início do meu ministério, um estranho
desgrenhado e angustiado, entrou uma noite, no ves-
tíbulo da igreja e pediu a minha ajuda. Ele comparti-
lhou comigo um profundo problema pessoal; mas eu,
como não tive nenhum treino de aconselhamento na
faculdade de teologia e como não possuía, com certe-
za, nenhuma habilidade inata para ajudar as pessoas a
resolver os seus problemas, só consegui dizer: ‘Eu
vou orar a Deus por si.’  E foi isso que fiz. Na manhã
seguinte, o seu corpo foi removido do canal da cida-
de. Segundo me disseram, ele estava morto há pelo
menos oito horas.

Depois de ouvir esta notícia ajoelhei-me no meu
escritório e, do fundo da minha dor, clamei: ‘Se-
nhor, faz-me um conselheiro!’” (Hughes, 1988)

Assim, e de acordo com esta perspectiva, o con-
selheiro pastoral não deve deixar de estar sempre
preparado para intervir, no sentido do estabeleci-
mento de uma relação de ajuda, em qualquer situa-
ção, prevista ou imprevista, dando apoio a pesso-
as, mesmo sendo desconhecidas, que por vezes o
procuram e, frequentemente, em situações angusti-
antes e de desespero profundo.

ESPECIFICIDADES DO COUNSELLING PAS-
TORAL

Tradicionalmente o Counselling Pastoral é feito
por um ministro da igreja, quando pessoas pertencen-
tes a uma comunidade de fé, e que têm a consciência
de estar a atravessar dificuldades e problemas com-
plicados, procuram o pastor, ou o padre, para obter
uma orientação ou conselho espiritual. Esta é uma
tarefa complexa, que exige uma grande preparação
do conselheiro, nomeadamente a capacidade de saber
ouvir, e a capacidade de mostrar ao outro a sua dispo-

nibilidade e respeito pela sua pessoa. No entanto, por
vezes, nem todos os counsellors se encontram prepa-
rados para tal tarefa e, em alguns casos, não têm mes-
mo consciência das suas limitações ou incapacidades.

Jeffrey Hosick (1998) é uma das pessoas que
defende a necessidade de uma formação adequada
e a seguinte transcrição ilustra claramente o seu
pensamento: “Infelizmente o nosso treino como
ministros não nos dá a possibilidade de aprender-
mos sobre a profundidade e a amplitude das dinâ-
micas humanas. Pode um ministro dar conselho
espiritual? Certamente! Mas pode um ministro, que
nunca sofreu abusos sexuais, saber aconselhar al-
guém que passou por isso, sem primeiro compre-
ender o problema através de alguma espécie de pre-
paração? É impossível saber tudo. Além do mais,
alguns assuntos requerem um tipo de conhecimen-
to muito específico. E o treinamento de um pastor
deve abarcar, entre muitas outras coisas, as outras
disciplinas de pregação, estudo da Bíblia e visita
dos enfermos”.  (Hosick, 1998)

Segundo o Reverendo Jeffrey H. Hosick exis-
tem três elementos fundamentais que fazem do
Counselling Pastoral algo único na sua essência.
De uma forma sucinta vamos apresentá-los, fazen-
do uma caracterização de cada um deles.

O elemento antropológico

Onde os psiquiatras e psicólogos privilegiam a
utilização de métodos científicos para observar,
classificar e analisar comportamentos, o aconselha-
mento pastoral valoriza também, naturalmente, con-
ceitos teológicos fundamentais para a fé cristã,
como a Criação3, a Queda e a Redenção.

Para o crente, no processo de aconselhamento
pastoral, está normalmente implícito o reconheci-
mento de um Deus Criador, a quem a identidade do
homem de fé está vinculada e com quem  dialoga
para definição e consciêncialização de quem é.

Ou seja, os cristãos consideram os seres huma-
nos como criaturas que interagem uns com os ou-
tros e com Deus, valorizando-se como a expressão
mais elevada da sua Criação.

O Counselling Pastoral identifica a nossa plata-
forma de vida em Deus, de quem procedemos e o
contexto em que vivemos. E, nesse sentido, traba-
lha sobre conceitos específicos de identidade e re-
lacionamento.

Este processo, ou esta clarificação, permite à
pessoa, que pede ajuda, reduzir a ansiedade viven-
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ciada pela solidão e isolamento.
Por outro lado, também o counsellor não se sente

a fazer o trabalho sozinho, pois tem a convicção de
que a presença de Deus no outro está para além dos
momentos em que se encontram, isto é, quer a pes-
soa que pede ajuda quer o conselheiro sentem-se
acompanhados (por Deus) no empenhamento de
ultrapassar dificuldades ou, mesmo, na reestrutu-
ração de ordem pessoal.

O elemento da Queda4 dá ao crente uma pers-
pectiva dos contornos para a dinâmica das tarefas
interiores do ser humano.

Essa dinâmica é, em parte, espiritual, no que ela
significa de movimento de interioridade e de rela-
ção com Deus e, em parte, humana, pela vivência
do sofrimento e do sentido de separação de Deus.

Alguns teólogos que descrevem este conceito
de separação5 como sendo uma espécie de “medo
existencial”, inerente ao homem, que não mantém
uma relação com o Divino, e que é potenciador de
ansiedade e desespero.

A ideia de separação é muito abrangente. Inclui
o sentido de separação de Deus, da separação dos
outros seres humanos, da separação de si próprio e
da separação da Natureza e da restante Criação.

Para muitos a separação é entendida como uma
espécie de causa que se esconde por detrás das per-
turbações de personalidade, dos comportamentos anti-
sociais, da actividade criminal, da auto-destruição e
dos relacionamentos conflituosos, por exemplo.

No entanto, se considerarmos a separação como
sendo um problema inerente à natureza humana em
geral, mais do que, especificamente, a casos parti-
culares, abre-se-nos o caminho para perceber que
somos todos semelhantes nos nossos dons e nas
nossas patologias.

O conceito de Redenção6 radica na esperança
de que a separação não tem necessidade de persis-
tir, mas pode ser superada através da pessoa, sím-
bolo, amor e obra de Jesus Cristo.

A promessa da restauração do relacionamento
da pessoa com Deus, confere-lhe responsabilidade
moral traduzida na iniciativa da reconciliação en-
tre os homens. Isto é, o sentimento de pertença exis-

tente entre os homens, como filhos de Deus, moti-
va cada um a trabalhar, à partida, de forma a iden-
tificar-se com o outro, facto que dá à pessoa uma
dimensão de viver “com”, em comunidade.

Esta dialéctica da pessoa consubstanciada na
gestão entre o individual e o social faz com que o
counselling pastoral tenha intervenções centradas
na pessoa (acompanhamento individual) e centra-
das na comunidade (através de pregações, ensino e
adoração) pois que o counsellor tem também fun-
ções de ministro a quem são confiados os receios,
as necessidades e as esperanças surgidas no seio da
comunidade de fé.

O elemento escatológico

O segundo elemento que distingue o counselling

pastoral das intervenções feitas no âmbito da psi-
quiatria e psicologia é a escatologia.

Na perspectiva do crente, a espécie humana
move-se na História com um sentido e numa deter-
minada direcção, tendendo para uma conclusão.
Assim, os cristãos acreditam que há uma direcção
na sua jornada, um propósito que os motiva, mas
também um guia para a jornada. Este movimento e
crescimento confere-lhes um contexto e um senti-
do para a vida.

Se não existe um sentido de Deus, não há movi-
mento, nem um sentido de propósito; então, a falta
de esperança e a autodestruição poderão surgir ime-
diatamente. Neste sentido, se não se estiver em pre-
sença de um movimento em direcção a um ponto
final na História da humanidade, também não ha-
verá esperança nem sentido para a dor.

É através deste elemento escatológico que o cris-
tão alcança um sentido para a dor, a qual não cons-
titui o fim da sua história pessoal com Deus. A es-
perança habita-o porque a dor será e poderá ser su-
perada. É, pois, a antecipação de que a morte não
constitui a experiência final.

Assim, os cristãos estão dispostos a experimen-
tar aventura e risco, à semelhança dos mártires do
Cristianismo, porque sabem que o final da vida
humana é também o princípio de uma existência

3 Doutrina cristã, que explicita que Deus criou o Universo e todas as criaturas animadas e inanimadas nele existentes, incluindo o ser
humano.

4 Doutrina cristã que explicita que os primeiros seres humanos, Adão e Eva, desobedeceram deliberadamente ao Deus Criador,
ficando sujeitos à condenação daí resultante, a qual afectou, entre outras coisas, a sua relação privilegiada com o próprio Deus.

5 Posição espiritual do Homem perante Deus, com quem tem um relacionamento desfeito em consequência da Queda.
6 Doutrina cristã que estabelece que o ser humano só poderá reatar o seu relacionamento com Deus através de Jesus Cristo, que se

entregou em sacrifício vivo para nos libertar da condição de separação e falta de comunhão decorrentes da Queda.



34  A Pessoa como Centro

sobrenatural. Ao integrarem esta perspectiva esca-
tológica têm a convicção de poder contribuir para
que futuras gerações (os filhos e os netos) apren-
dam com o passado e perspectivem esperanças para
uma vida de plenitude.

Dá-lhes segurança saber que Deus existia antes
deles mesmos e será depois deles mesmos, no tem-
po único e período histórico único que ocupam, e
têm ainda a responsabilidade de dar uma contribui-
ção e marcar uma diferença para o que há-de vir.

O elemento relacional

O Jesus-Homem providencia um excelente mo-
delo de aconselhamento pastoral.

Jesus de Nazaré acompanhou os seus seguido-
res, viveu com eles, tocou-os, amou-os, dependeu
deles e divertiu-se com eles. Esta forma de estar no
mundo e de se relacionar é uma referência para os
que praticam o counselling pastoral pois que lhes
permite reflectir sobre a qualidade do investimen-
to do counsellor na vida das pessoas.

O counsellor não dispõe de um código moral
superior nem de valores mais altos que o aconse-
lhando. Deus ama ambos de igual forma.

Também é importante que o counsellor não veja
a sua tarefa de “fazer alguma coisa pelo outro” como
que utilizando forceps esterilizados.

É vital que o counsellor se veja a si próprio como
uma pessoa admitindo que a sua própria tendência
para o mal, desespero, do-
ença, vulnerabilidade e,
até, a possibilidade de
perturbação mental são
semelhantes às do cliente.
Jesus Cristo recomendou
que nos amassemos uns
aos outros tal como ele fa-
zia. Então, sempre que
uma pessoa experiencia o
amor de Deus, desenvol-
ve em si uma forma mo-
delar de relacionamento
baseada no amor. E isso é um enorme privilégio
para o counsellor e para o aconselhando poderem
partilhar as suas próprias experiências do amor de
Deus um ao outro.

É o amor de Deus encarnado, tal como Jesus o
demonstrou.

Na nossa perspectiva, o counsellor pastoral não
pode deter-se apenas nestas especificidades de ca-

rácter mais teológico e espiritual, mesmo se as con-
sidera importantes.

Consideramos que persiste a necessidade de
observar e entender a complexidade da pessoa e de
aprofundar, em termos científicos, os aspectos re-
lativos à própria ordem estabelecida pela Criação.

Consideramos ainda que o counsellor pastoral,
que integra os princípios filosóficos do movimento
da Abordagem Centrada na Pessoa, deverá fazer um
trabalho pessoal de modo a desenvolver atitudes
que lhe permitam estar centrado no outro, acredi-
tando nas potencialidades deste para encontrar um
projecto de vida que pode, eventualmente, ser se-
dimentado pela dimensão espiritual.

Para o counsellor pastoral, que trabalha na área
da Abordagem Centrada na Pessoa, há que prestar
atenção redobrada à sua própria atitude, já que esta é
um dos aspectos sublinhados por Rogers quando se
refere ao que é essencial num quadro de relação de
ajuda. Mais especificamente, diz que a qualidade re-
lacional vivenciada no setting terapêutico é modelar
para o aconselhando, permitindo-lhe uma reorgani-
zação na relação consigo próprio e com os outros.

DIFERENCIAÇÃO ENTRE O QUE SÃO CUIDA-
DOS PASTORAIS E O QUE É COUNSELLING
PASTORAL

Nem toda a actividade dos líderes espirituais
pode ser considerada counselling pastoral. A mai-

or parte das suas tarefas
define-se melhor como
pertencendo à área dos
cuidados pastorais.

O cuidado pastoral é
muito vasto e prende-se
com o suprimento das ne-
cessidades imediatas da
pessoa.

Inclui trabalho com
idosos, presos, estudantes,
doentes hospitalizados,
deficientes, enfermos e to-

dos os que estão, de alguma forma, limitados nas
suas capacidades ou carenciados. E, também com
os outros.

No fundo, o cuidado pastoral é o relacionamen-
to que o líder espiritual tem com a outra pessoa e
que permite acompanhá-la, especialmente em tem-
pos de dificuldade, fazendo uso de uma boa capa-
cidade de escuta do outro, compreensão empática

Para o counsellor pastoral, que traba-

lha na área da Abordagem Centrada na

Pessoa, há que prestar atenção redo-

brada à sua própria atitude, já que esta
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gers quando se refere ao que é essen-

cial num quadro de relação de ajuda.



Outono – Novembro 1998  35

e presença pastoral.
No cuidado pastoral a iniciativa do relacionamen-

to parte normalmente do líder espiritual, em função
da tomada de consciência das necessidades específi-
cas da pessoa carente. Por vezes, isto inclui tanto os
tempos de celebração como os tempos de tristeza e
pode, e deve, envolver a comunidade de fé.

O counselling pastoral deve ter, à partida, um
setting próprio e é diferente dos cuidados pasto-
rais. Só deve ser exercido por quem foi, efectiva-
mente, formado em counselling.

A tarefa do counselling pastoral é o acompa-
nhamento de alguém que chega e pede ajuda espe-
cífica; a iniciativa parte da pessoa que procura o
counsellor com o objectivo de trabalharem juntos,
frequentemente durante um período de tempo de-
terminado e pré-estabelecido

É necessário adquirir uma formação que lhe
permita desenvolver uma atitude de escuta de modo
a ouvir a pessoa naquilo que ela descreve como
sendo a sua problemática e, ao mesmo tempo, con-
seguir descodificar qual o pedido de ajuda que está
a ser feito de uma forma explícita ou implícita .

Do ponto de vista da Abordagem Centrada na Pes-
soa o mais importante não é o problema, ou mesmo a
sua causa, mas sim, a maneira como a pessoa o vi-
vencia. Um casal onde existem problemas de comu-
nicação ou uns pais que se defrontem com um filho
toxicodependente, em ambos os casos, são pessoas
sofrendo  que necessitam de ser ouvidas e acompa-
nhadas na sua dor, não só com um efeito catártico,
mas também com uma ajuda efectiva que lhes possi-
bilite uma re-elaboração na forma de gerir a sua pro-
blemática. Paralelamente o counsellor deve também
saber descodificar e estar preparado com conhecimen-
tos que lhe permitam dar informações úteis à pessoa
que a ele recorre e que lhas solicita.

Em síntese, a presunção de que, se uma pessoa
é competente na prestação de cuidados pastorais,
também será competente em counselling pastoral é
errada.  A questão é que, se nos aventurarmos em
águas profundas sem o nosso próprio colete salva-
vidas de conselho e supervisão, colocamo-nos a nós
mesmos em perigo e também aos nossos clientes.

CONCLUSÃO

Para que a actividade do counselling pastoral
se possa verificar, na perspectiva da Abordagem
Centrada na Pessoa, é necessário que o counsellor

(tentando manter-se num estado de congruência) e

o aconselhando (estando em incongruência) entrem
em contacto psicológico. As condições facilitado-
ras ao encontro assentam no desenvolvimento de
um clima de confiança cuja responsabilidade cabe
ao counsellor, nomeadamente na forma como acei-
ta incondicionalmente o outro (cliente) e lhe trans-
mite a sua compreensão empática do que está a ser
vivido naquele momento (discurso cognitivo, emo-
cional, silêncios, comunicação não-verbal) de for-
ma que seja perceptível. Estas condições que enu-
merámos são propícias para que se dê uma mudan-

ça psicológi-
ca,  já que,
como dizia
Carl Rogers
na sua obra
“Sobre o Po-
der Pessoal”, a
A b o r d a g e m
Centrada na
Pessoa é justa-
mente baseada

na premissa de que “o ser humano é basicamente
um organismo digno de confiança, capaz de avali-
ar a situação externa e interna, compreendendo a si
mesmo no seu contexto, fazendo escolhas constru-
tivas quanto aos próximos passos na vida e agindo
a partir dessas escolhas”. (Rogers, 1989)

Estamos, portanto, a falar de uma premissa, isto
é, de um ponto de partida, que está na origem da
razão de ser do modelo da Abordagem Centrada na
Pessoa.

Em que termos é que esta premissa comprome-
te ou põe em causa a prática dos que fazem Coun-

selling Pastoral?
O cepticismo de alguns autores evangélicos pe-

rante o modelo da Abordagem Centrada na Pessoa,
baseia-se na ideia de que o counselling pastoral não
deve ser não-directivo ou centrado na pessoa, con-
trariamente à teoria desenvolvida por Rogers. Se-
gundo estes, a razão fundamental, reside no facto
de considerarem que os recursos dos quais a pes-
soa humana pode lançar mão não estão, afinal, den-
tro dela. Jay E. Adams (1980) acha mesmo que, de
acordo com o quadro teórico rogeriano, a ideia de
Deus torna-se desnecessária, afirmando mesmo, que
o counselling pastoral praticado segundo o modelo
da Abordagem Centrada na Pessoa nega os funda-
mentos de uma fé genuinamente bíblica.

Mas tal posicionamento, claramente conserva-
dor na nossa opinião, não encontra eco, por exem-

Do ponto de vista da Abor-

dagem Centrada na Pessoa

o mais importante não é o

problema, ou mesmo a sua

causa, mas sim, a maneira

como a pessoa o vivencia.
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plo, num dos mais respeitados autores cristãos e
professor de Psicologia em Illinois (EUA), de nome
Gary Collins. Este, recorre à própria prática de

aconselhamento de Jesus Cristo para explicitar o
seu ponto de vista:

“O conselheiro directivo-confrontacional reco-
nhece que Jesus tinha às vezes esta atitude; mas
também o não-directivo (ou centrado no cliente),
encontra apoio para esta abordagem noutros exem-
plos de ajuda prestada por Jesus, aos necessitados.
É indiscutivelmente mais exacto afirmar que Jesus
fez uso de várias técnicas de aconselhamento, de-
pendendo da situação, da natureza do aconselhan-
do e do problema específico”. (Collins, 1984)

De facto, no Evangelho de S. Lucas lemos que,
quando Jesus de Nazaré entrou em casa de Zaqueu,
o chefe da fazenda pública da cidade de Jericó, não
usou de confrontação ou censura, mas antes optou
por agir de outra forma, e segundo o nosso ponto
de vista, entrou em contacto psicológico manifes-
tando-se como pessoa através da sua presença e,
centrando-se no quadro de referências do outro, cor-
respondeu empaticamente à alegria com que esta-
va a ser recebido pelo dono da casa.

O resultado foi espectacular, ou seja, Zaqueu
decidiu por si mesmo distribuir metade da sua ri-
queza pelos pobres e restituir em quadruplicado a
quem quer que até ali tivesse sido defraudado.

A compreensão bíblico-teológica de que o ser
humano foi “criado à imagem e semelhança de
Deus” permite-nos inferir que, como postulava
Rogers, estão em nós todas as potencialidades para
o crescimento. Ou melhor, o facto de nos poder-
mos identificar com Deus leva-nos a acreditar que
somos na verdade “um organismo digno de confi-
ança” cabendo-nos, no entanto, a responsabilidade
de criar as condições facilitadoras para que tal acon-
teça, já que é o autor do seu próprio projecto exis-

tencial e espiritual
Não há dúvida que para os crentes a Queda blo-

queou o seu desenvolvimento natural em direcção
à maturidade, o seu crescimento
como pessoas, e que esses bloque-
ios se manifestam de muitas e vari-
adas formas, entre elas através de
problemas existenciais, pessoais e
relacionais.

O grande desafio do counsellor

pastoral, que opera no contexto da
Abordagem Centrada na Pessoa, é
ajudar o cliente, sem acusação ou
recriminação, a superar esses blo-
queios, com vista ao desenvolvi-
mento da pessoa como um todo,

quer na dimensão psicológica quer na espiritual,
em direcção a um funcionamento plenamente con-
seguido das suas competências e em harmonia com
os valores nos quais acredita.
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